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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO N. 0000399-63.2012.815.0471
Origem : Vara Única da Comarca de Aroeiras
Relator : Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado)
Apelante : Televisão Paraíba Ltda.
Advogado : Rogerio Varela
Apelado : José Rômulo Aureliano da Silva
Advogado : Isabella Alencar Maroja Ribeiro

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. MATÉRIA VEICULADA
NO MEIO DE COMUNICAÇÃO.  VINCULAÇÃO DA
IMAGEM  DO  AUTOR  AO  BAIXO  RENDIMENTO
OBTIDO  PELAS  ESCOLAS  PÚBLICAS  NO  ENEN.
ALEGAÇÃO EM DESCOMPASSO COM O CONTEXTO
DA NOTÍCIA.  ABUSO NO EXERCÍCIO DO DIREITO
DE  INFORMAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  ATO  ILÍCITO
NÃO CONFIGURADO. PROVIMENTO. 

A  liberdade  de  imprensa  deve  ser  exercitada  com
consciência  e  responsabilidade,  e  com  respeito  à
dignidade  alheia,  para  que não  resulte  em prejuízo  à
honra.

A matéria jornalística em nenhum momento vincula a
imagem  do  apelado  com  o  rendimento  negativo  da
Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio Padre
Godofredo Joostem, que obteve a pior média da Paraíba

APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO N. 0039435-18.2011.815.2001 – Acórdão                                       1



no Enem de 2010 em relação às escolas com mais de 75%
de participação dos estudantes,  evidencia,  no entanto,
que,  diante  de  todas  as  dificuldades  enfrentadas  pelo
estabelecimento  escolar,  há  pretensão  do  apelado  de
utilizar  a  nota  do  ENEM  como  meio  de  ingresso  no
curso  de  medicina  veterinária,  e  essa  circunstância
enaltece a pessoa do recorrido.

Restando  comprovada  a  desarmonia  entre  os  fatos
narrados na exordial e contexto da matéria jornalística,
inexistem a configuração do ato ilícito e a materialização
do dever de indenizar, impondo a reforma da sentença.

 
V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima

referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  ao
apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Grupo Paraíba de
Comunicações  Ltda contra sentença prolatada pelo Juízo da Comarca de
Aroeiras nos autos da ação de indenização por danos morais em face dele
ajuizada por José Rômulo Aureliano da Silva.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido por entender
ofensiva a matéria jornalística consistente na publicação sem autorização da
fotografia do autor, e da vinculação da imagem deste em relação à notícia
negativa pertinente ao mau desempenho das escolas públicas no ENEM, e
inexistir  demonstração  de  que  houve  autorização  para  publicar  a  foto.
Condenou o demandado ao pagamento de indenização a título de danos
morais  no importe  de  R$  6.000,00  acompanhado dos  consectários  legais,
bem como ao adimplemento de honorários advocatícios à razão de 15% do
valor da condenação.

Assevera o apelante ter divulgado matéria concernente
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ao mau desempenho das escolas públicas no ENEM, e inexistir atribuição
do baixo rendimento ao autor, afirmando que a fotografia publicada teve
caráter ilustrativo.

Sustenta  deter  o  ato  questionado  aspectos  meramente
informativos,  e  estarem  as  lesões  suportadas  pelo  apelado  inseridas  na
esfera do mero aborrecimento.

Questiona  a  extensão  do  quantum  indenizatório,
aduzindo estar o valor arbitrado em descompasso com parâmetros traçados
na dogmática jurídica vigente.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedentes os pleitos formulados na exordial e, na eventualidade de não
acolhimento desse pedido, requer a redução da prestação indenizatória para
o patamar de R$ 2.000,00.

Intimado, f. 103, o apelado deixa transcorrer em aberto o
prazo para resposta, conforme certidão de f. 104.

O  Ministério  Público  não  emite  parecer  de  mérito,  f.
111/113.

É o relatório.

VOTO.

Exmo. Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes) – Relator.

A controvérsia  apresentada  na  presente  demanda  diz
respeito  a  aferir  se  a  matéria  veiculada  no  meio  de  comunicação  de
titularidade  do  apelante,  envolvendo  o  apelado,  configurou  ato  ilícito
passível de indenização.

Narra  o  autor,  ora  apelado,  que  o  apelante,  ao  fazer
reportagem acerca do baixo desempenho de instituições pública no ENEN,
convidou-o para prestar informações, bem como o fotografou.

Assevera ainda não ter autorizado a publicação da sua

APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO N. 0039435-18.2011.815.2001 – Acórdão                                       3



fotografia,  e  existir  vinculação  da  imagem  publicada  à  notícia  negativa
relacionada ao ENEM.

Assevera  deter  as  qualidades  de  aluno  estudioso  e
esforçado, e, após o evento, ter passado a suportar gritos e xingamento de
outros alunos que o chamavam de “burro”.

O Órgão judicial de origem julgou procedente o pedido,
por estarem demonstrados os constrangimentos decorrentes da publicação
da  fotografia  não  autorizada,  por  veicular  notícia  de  cunho  negativo  e
vincular o autor ao baixo desempenho das escolas públicas no ENEM.

A  questão  apresentada  versa  sobre  a  colisão  entre
direitos fundamentais, quais sejam: a liberdade de pensamento (art. 5º, IV,
CF),  a livre manifestação desse pensamento (art.  5º,  IX,  CF) e o acesso à
informação (art. 5º, XIV, CF e art. 220, caput, e parágrafo 1º, da CF), e, do
outro lado, a inviolabilidade dos direitos à intimidade, à vida privada, à
honra e à imagem das pessoas.

O dever de reparação surge na situação em que estão
presentes os pressupostos da responsabilidade civil  subjetiva/aquiliana,  a
saber: o ato ilícito; a culpa em seu sentido lato sensu; o nexo causal que une
a conduta do agente ao prejuízo experimentado pelo ofendido; e o dano,
este como elemento preponderante da responsabilidade civil,  sem o qual
não há o que reparar.

Ausentes esses requisitos, afasta-se o dever de indenizar,
na forma dos arts. 12, 186, 187 e 927 do Código Civil.

O  ato  ilícito  alegado  pelo  apelado  gira  em  torno  da
publicação de fotografia sem sua autorização e a vinculação de sua imagem
em relação à notícia negativa de desempenho escolar.

A notícia em discussão tem como título a “Escola com
pior desempenho da PB não se  adapta ao método do Enem”,  e  relata  a
dificuldade de adaptação do estabelecimento de ensino público em relação
ao método de avaliação adotado pelo ENEM.

Outrossim,  expõe  a  fotografia  do  apelado,  afirmando
que este pretende utilizar a nota da prova do ENEM para ingressar no curso
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de Medicina Veterinária.

A matéria jornalística em nenhum momento vincula a
imagem do apelado com o rendimento negativo da Escola Municipal  de
Ensino Fundamental e Médio Padre Godofredo Joostem, que obteve a pior
média da Paraíba no Enem de 2010 em relação às escolas com mais de 75%
de participação dos estudantes.

O contexto dos fatos não revela  qualquer intenção da
matéria jornalística de denegrir a reputação e o conceito do autor/apelado
perante os demais colegas do estabelecimento de ensino.

Isso  porque  o  tema  central  da  reportagem  é  o
desempenho que a Escola Municipal de Ensino Fundamental e Médio Padre
Godofredo  Joostem  obteve  no  ENEM,  e  a  existência  de  dificuldades
enfrentadas pela escola relativa à preparação especial dos alunos para esse
método de avaliação.

Inclusive,  diferentemente  do  alegado  pelo  recorrido,
observo que as circunstâncias fáticas relacionadas à sua imagem evidenciam
que,  diante  de  todas  as  dificuldades  enfrentadas  pelo  estabelecimento
escolar, há pretensão de utilizar a nota do ENEM como meio de ingresso no
curso  de  medicina  veterinária,  e  isso  é  situação  que  o  coloca  destaque,
enaltecendo a sua imagem.

Outrossim, não há instrumento nos autos que retrate a
ocorrência de xingamentos suportados pelo autor autor/apelado.

Concluo, portanto, ser a matéria jornalística submetida à
análise  deste  Órgão  judicial  de  natureza  informativa,  e  não  denigre  a
imagem do apelado,  desencadeando,  via  de consequência,  a  ausência  de
caracterização do ato ilícito.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PUBLICAÇÃO  DE
IMAGEM  EM  MATÉRIA  JORNALÍSTICA.  NARRAÇÃO  DE
FATOS. 1. A eventual responsabilidade no caso em tela é subjetiva,
ou seja, exige a comprovação de conduta ilícita (ação ou omissão),
culpa do agente, existência de dano, além do nexo de causalidade
entre a conduta e o dano. Art. 927 do CC. 2. Conduta ilícita não
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demonstrada. Reportagem veiculada em jornal de circulação local
que  apenas  retrata  fatos  ocorridos.  Hipótese  em  que  não  se
vislumbra que a matéria, da forma como divulgada pela ré, tenha
a conotação de macular a honra ou o bom nome do autor. 3. Não
tendo a parte apelante logrado comprovar o fato constitutivo do
direito alegado, ônus que lhe incumbia, a improcedência da ação é
medida  que  se  impõe.  Art.  333,  I,  do  CPC/1973.  Recurso
desprovido.  (TJRS;  AC  0046813-22.2016.8.21.7000;  Novo
Hamburgo; Quinta Câmara Cível; Relª Desª Isabel Dias Almeida;
Julg. 27/04/2016; DJERS 03/05/2016)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  COMPENSATÓRIA  DE
DANOS MORAIS. VEICULAÇÃO DE MATÉRIA JORNALÍSTICA
AFETA  À  ATUAÇÃO  DOS  AGENTES  DE  SEGURANÇA
OPERACIONAL DO METRÔ/DF.  LIBERDADE DE IMPRENSA.
CARÁTER  INFORMATIVO,  OPINATIVO  E  CRÍTICO
RESPEITADO.  INEXISTÊNCIA  DE  OFENSA  À  HONRA  E  À
IMAGEM DO AUTOR. EXERCÍCIO REGULAR DE UM DIREITO.
CC, ART.  188,  I.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  PRESSUPOSTOS
AUSENTES.  DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO
DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Segundo o Enunciado
Administrativo  n.  2  do  STJ,  aos  recursos  interpostos  com
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17
de março de 2016), como é o caso dos autos, devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas,  até  então,  pela jurisprudência do Superior
Tribunal  de  Justiça.  2.  A Constituição  Federal  garante  a  livre
manifestação do pensamento e a liberdade de imprensa (arts. 5º,
IVe XIV, e 220),  indispensáveis ao regime democrático.  Afinal,  a
transmissão  de  informações  enseja  a  difusão  de  ideias/debates,
possibilitando  à  sociedade,  como  destinatária  da  informação,  o
exercício  do  juízo  crítico  e  a  formação  de  opinião.  Além disso,
também se preocupou a CF em resguardar a vida privada, a honra
e  a  imagem  das  pessoas,  garantindo,  em  caso  de  violação,  a
correspondente  indenização  por  danos  morais  e  materiais,  bem
como o direito de resposta (CF, art. 5º, V e X). Evidenciada colisão
entre esses direitos constitucionais, cabe ao julgador ponderar os
interesses  em conflito  e  dar  prevalência  àquele  que segundo as
circunstâncias  jurídicas  e  fáticas  for  mais  justo,  mediante  a
utilização  da  proporcionalidade.  3.  Para  que  haja  o  dever  de
reparação (CC, arts. 12, 186, 187 e 927), faz-se necessária a presença
dos pressupostos da responsabilidade civil  subjetiva/aquiliana, a
saber: Do ato ilícito; da culpa em seu sentido lato sensu; do nexo
causal  que une a conduta do agente ao prejuízo experimentado
pelo ofendido; e do dano, este como elemento preponderante da
responsabilidade civil, sem o qual não há o que reparar. Ausentes
esses requisitos, afasta-se o dever de indenizar. 4. Considerando
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que a matéria jornalística afeta à atuação dos agentes de segurança
operacional do Metrô/DF, exibida pela Record no ano de 2013, no
programa  diário  Balanço  Geral,  está  relacionada  a  fatos  da
atualidade e de interesse público, em razão de notícias de desvio
de  função  e  de  ações  truculentas,  não  sendo  possível  extrair
qualquer intenção de prejudicar a honra ou a imagem do autor,
afasta-se  a  alegação  de  abuso  do  direito  de  informação  e,
conseguintemente, o dever de compensação por danos morais. 5.
Se  a  reportagem  indicada  apenas  noticiou  fatos  de  interesse
público. Animus narrandi., inerente à atividade de imprensa, sem
qualquer indício de má-fé ou sensacionalismo infundado. Animus
diffamandi  ouanimus  caluniandi.  ,tem-se  por  configurado  o
exercício  regular  do direito de informação (CC,  art.  188,  I),  não
havendo falar  em danos  morais.  6.  Todo servidor  público  ou o
agente político,  de qualquer um dos Poderes da República,  está
naturalmente sujeito a fiscalização e críticas que digam respeito ao
exercício de sua função pública, que por ser pública é e deve ser
diuturnamente  valorada  pela  sociedade,  que  legitimamente  lhe
exige  adequação  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, tal como dispõe o art. 37 da
Constituição  Federal  (Acórdão  n.  590599,  20110112144612ACJ,
Relator:  Sandra REVES VASQUES TONUSSI,  3ª  Turma Recursal
dos Juizados Especiais do Distrito Federal,  Data de Julgamento:
29/05/2012, Publicado no DJE: 31/05/2012. Pág. : 219). 7. Recurso
conhecido  e  desprovido.  Sentença  mantida.  (TJDF;  AC
2015.01.1.079139-4;  Ac.  942.501;  Primeira  Turma Cível;  Rel.  Des.
Alfeu Machado; Julg. 18/05/2016; DJDFTE 01/06/2016)    

Como o apelante  agiu com as  cautelas necessárias  na
divulgação  da  notícia,  preservando  a  incolumidade  do  apelado,  resta
descaracterizado o dano moral.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO
APELO para julgar improcedente o pedido formulado na exordial. Inverto
os ônus sucumbenciais, arbitrando os honorários advocatícios no importe
de R$ 1.000,00,  suspendendo a  exigibilidade na  forma do art.  12  da  Lei
1.060/50.

 
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de
novembro  de  2016,  o  Exmo.  Sr.  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
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Participaram do julgamento, além deste Relator, o Exmo. Saulo Henriques
de Sá e Benevides e o Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo.
Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 10 de novembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
   Relator/Juiz convocado
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